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INSTRUÇÃO. PROVIMENTO  DO  APELO  PARA 
DECLARAR A NULIDADE DA SENTENÇA.

Nas ações do Seguro DPVAT não há de se falar em ausência 
de interesse processual quando o autor traz na inicial prova 
do pedido realizado em sede administrativa, seja em razão 
do indeferimento do pleito administrativo ou quando pedido 
feito  diretamente à Seguradora resultou em pagamento de 
valor aquém do devido.

Apesar  de  ser  documento  essencial  ao  deslinde  da 
controvérsia,  o  laudo  do  IML  não  constitui  documento 
indispensável  à  propositura  da  ação  de  indenização  do 
Seguro  DPVAT.  Logo,  estando  a  exordial   instruída  com 
documentação  apta  a  formar  o  convencimento  de  que 
ocorreu  o  acidente  e  que  este  gerou  consequências  físicas 
para o autor, a perícia legal para aferir a extensão dos danos 
pode ser realizada no curso da instrução processual.

O  indeferimento  da  realização  de  perícia  essencial  ao 
deslinde  da  controvérsia  com  a  conseguinte  extinção  da 
demanda  configura  cerceamento  de  defesa,  devendo  ser 
desconstituída a sentença para que o feito retorne à origem e 
retome a instrução.

Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta por Anderson Muniz 
Rodrigues contra  sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  7ª  Vara  Cível  da  Capital, 
lançada nos autos da Ação de Cobrança de Seguro Obrigatório DPVAT, ajuizada 
em face da Federal Seguros S/A.

O julgador de primeiro grau, fls. 29/31, extinguiu o processo 
sem  resolução  do  mérito,  com os  seguintes  fundamentos:  1)  a  inexistência  de 
requerimento  nas  vias  administrativas;  2)  ausência  de  laudo  pericial  do  IML, 
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documento este que entendeu como essencial para a propositura da ação. Vejamos 
o dispositivo da sentença:

“EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos 

do art. 267, inciso VI, do CPC”.

Em suas razões, fls. 44/51, o apelante sustenta que a decisão 
deve  ser  anulada,  porquanto  colacionou  os  documentos  necessários  à 
comprovação do acidente de trânsito, bem como fez pedido expresso na exordial, 
no sentido de ser determinada perícia no IML com o fim de aferir a extensão da 
invalidez.

Alega  que  houve  patente  cerceamento  de  defesa  e  que  o 
laudo do IML não é documento indispensável à propositura da ação.

Com base nestes argumentos, pede o provimento do recurso 
para que seja anulado o decisum.

Contrarrazões às fls. 53/56.

A Procuradoria de Justiça, em parecer lançado às fls. 73/77, 
opina pelo provimento do apelo para que seja anulada a sentença.

É o relatório.

Decido.

O magistrado  a quo  fundamentou sua decisão com base na 
carência da ação, consoante os seguintes pontos:

1)ausência  de  requerimento  nas  vias  administrativas: 
“defendo a tese de que, no caso de requerimento de pagamento do seguro DPVAT, faz-se  
necessário o pedido na via administrativa junto a seguradora”.

2)ausência  de  documento  indispensável  à  propositura  da 
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demanda: “a parte autora ajuizou demanda sem sequer realizar a imprescindível perícia a  
fim de  comprovar  eventuais  debilidades  permanentes.  O laudo pericial  do IML seria  a  
prova inconteste do direito do autor”.

Ocorre que o magistrado de primeira instância equivocou-se 
nos dois pontos.

Primeiro porque o autor juntou prova da administrativa, vez 
que o pedido feito diretamente à Seguradora resultou em pagamento de valor 
aquém do esperado, conforme documento de fls. 15. Em razão disso, procurou o 
Judiciário.

Segundo,  porque houve cerceamento de defesa,  vez que o 
magistrado extinguiu a lide sem oportunizar a produção de provas.

A  parte  autora  formulou  expressamente  o  pedido  para 
realização de perícia judicial, como forma de produzir as provas necessárias para a 
concessão do seguro obrigatório.

Não é demais registrar que o autor também juntou Laudo 
Médico do Hospital de Emergência e Trauma Senador Humberto Lucena, fl. 16, 
comprovando  seu  atendimento  hospitalar  em  razão  do  acidente  sofrido,  bem 
como Boletim de Ocorrência Policial, fl. 17.

Mesmo com as provas do acidente e com o pedido expresso 
de realização de perícia apenas para avaliar a extensão da invalidez, o magistrado 
primevo proferiu despacho, fl. 25, determinando a intimação da parte autora para 
emendar a inicial com o Laudo do IML (Instituto Médico Legal), documento que 
entendeu indispensável para configurar a pretensão autoral.

O  demandante  apresentou  emenda  à  inicial,  fls.  26/28, 
asseverando que “o laudo médico não é documento indispensável à propositura da ação” 
e requerendo a expedição de ofício ao IML de João Pessoa – PB para agendamento 
da perícia legal, conforme já havia requerido na peça de ingresso.
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Ato contínuo, o magistrado prolatou a sentença de fls. 29/31, 
extinguindo o feito sem resolução do mérito, por entender que o laudo do IML é 
documento indispensável à propositura da ação.

Pois bem.

Apesar  de  ser  documento  essencial  ao  deslinde  da 
controvérsia,  o  laudo  do  IML  não  constitui  documento  indispensável  à 
propositura da ação de indenização do Seguro DPVAT. Logo, estando a exordial 
instruída com documentação apta a formar o convencimento de que ocorreu o 
acidente e que este gerou consequências físicas para o autor, a perícia legal para 
aferir a extensão dos danos pode ser realizada no curso da instrução processual.

In casu, ante a ausência de prova pericial inexiste a conclusão 
da fase instrutória, caracterizando o error in procedendo na aplicação do instituto do 
julgamento antecipado da lide pela inobservância desse requisito legal.

Vejamos precedentes do TJPB:

AÇÃO DE COBRANÇA.  SEGURO DPVAT.  LAUDO DO IML.  NÃO 
APRESENTAÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO 
DO  MÉRITO.  APELAÇÃO.  LAUDO  DO  IML.  DOCUMENTO 
DISPENSÁVEL À PROPOSITURA DA AÇÃO. POSSIBILIDADE DE 
REALIZAÇÃO  DE  PERÍCIA  DURANTE  A  INSTRUÇÃO  DO 
PROCESSO.  EXTINÇÃO  PREMATURA  DO  FEITO. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVIMENTO. O TJMG firmou o entendimento 
de que o laudo do Instituto Médico Legal não é documento indispensável 
à propositura da ação de indenização pelo seguro DPVAT, uma vez que 
as  lesões,  bem como o grau de sua extensão,  poderão ser  aferidos ao 
longo  da  instrução  probatória.  (TJPB –  Apelação  Cível  nº  0085407-
74.2012.815.2001 – Quarta Câmara Cível – Relator: Des. Romero Marcelo 
da Fonseca Oliveira – Julgado em 01/09/2015) (destaquei)

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  SEGURO 
OBRIGATÓRIO – DPVAT. INTIMAÇÃO PARA JUNTADA DE LAUDO 
DO IML. PEDIDO PARA REALIZAÇÃO DE PERÍCIA FORMULADO 
EXPRESSAMENTE  NA  INICIAL.  INOBSERVÂNCIA.  PEDIDO 
JULGADO IMPROCEDENTE COM EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM 
JULGAMENTO DO MÉRITO POR FALTA DE COMPROVAÇÃO DE 
RECUSA  DA  SEGURADORA.  INCONGRUÊNCIA  JURÍDICA. 
VIOLAÇÃO  DA  NORMA  PROCEDIMENTAL  DA  LEI  DE  RITOS. 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  CONFIGURADO.  MATÉRIAS  DE 
ORDEM  PÚBLICA.  RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO DA MATÉRIA NO ÓRGÃO AD 
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QUEM SOB PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  PROVIMENTO 
DO  APELO  PARA  DECLARAR  A  NULIDADE  DA  SENTENÇA.  − 
Inexistindo coerência  lógica  entre  a  fundamentação e  o  dispositivo  da 
sentença  ou  entre  outras  proposições  contidas  no  corpo  do  comando 
judicial, impõe-se seja declarada sua nulidade. −  Na situação em que a 
prova pericial é imprescindível para a prestação da tutela jurisdicional, 
faz-se necessária sua produção para prestigiar o princípio da verdade 
real. -  Ausentes  os  requisitos  legais  para  a  aplicação  do  instituto  do 
julgamento antecipado da lide, resta caracterizado o error in procedendo, 
autorizando, via de consequência, a declaração da nulidade da sentença. 
(TJPB – Apelação Cível nº 0004529-94.2014.815.2001 Relator: Dr. Ricardo 
Vital  de  Almeida,  Juiz  convocado  em  substituição  à  Desa.  Maria  das 
Graças Morais Guedes – Julgado em 01/09/2015) (destaquei)

A jurisprudência pátria caminha no mesmo sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGURO DPVAT.  AUSÊNCIA DO  LAUDO  DO 
IML.  DOCUMENTO  DISPENSÁVEL  À  PROPOSITURA  DA  AÇÃO 
-PROVA PERICIAL NÃO REALIZADA. CERCEAMENTO DE DEFESA 
CONFIGURADO.  SENTENÇA  CASSADA.  I.  O laudo  do  IML  não 
constitui documento indispensável à propositura da ação de cobrança 
de seguro DPVAT, se a inicial vier instruída com documentação médica 
apta a formar conhecimento do juízo sobre as lesões físicas suportadas 
pela  parte  autora.  II.  Impõe-se  o reconhecimento do cerceamento de 
defesa e a cassação da sentença, para oportunizar à parte a produção de 
prova requerida e indeferida, a qual se mostra essencial ao deslinde da 
controvérsia  trazida  no  bojo  da  ação,  no  que  concerne  ao  grau  e 
extensão da debilidade permanente que acomete o autor. (TJMG; APCV 
1.0024.14.088872-8/001;  Rel.  Des.  João Câncio;  Julg.  20/10/2015;  DJEMG 
23/10/2015) (destaquei)

APELAÇÃO  CÍVEL.  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. 
SERVIDOR  PÚBLICO.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  PERÍCIA 
TÉCNICA.  IMPRESCINDIBILIDADE.  NULIDADE  DA  SENTENÇA. 
APELO PROVIDO EM PARTE. 1.  O art.  146, § 3º,  da lei municipal  nº 
950/2004  prevê  a  concessão  do  adicional  de  insalubridade,  inclusive 
especificando os percentuais, sendo necessário o laudo pericial expedido 
pela delegacia regional do trabalho. Drt. 2. O juízo a quo considerou que, 
tendo  a  lei  se  reportado  a  laudo  pericial  expedido  pela  drt,  o 
reconhecimento da insalubridade só poderia  ser  validamente  efetuado 
com  base  em  laudo  daquele  órgão  específico,  afastando  inclusive  a 
hipótese  de  perícia  judicial.  3.  Deveras,  a  lei  municipal  nº  950/04,  do 
município  de  pesqueira,  prevê  (art.  106)  a  concessão  do  adicional  de 
insalubridade,  nos  percentuais  de  20%,  30%  e  40%,  conforme  a 
insalubridade seja de grau mínimo, médio e máximo, respectivamente. 4. 
De modo que, no plano interno da administração, o reconhecimento da 
insalubridade é de ser feito pelo secretário de administração à vista de 
laudo pericial da drt. 5. Mas, se inexistente laudo da drt, nem por isso 
resta  vazia  de  conteúdo  a  própria  previsão  legal  de  pagamento  do 
adicional,  acaso  constatada  a  existência  de  insalubridade,  em um dos 
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graus  mencionados.  6.  Nesse  contexto,  é  de  ser  facultado  à  parte 
interessada  produzir  a  prova  que  entenda  pertinente  e  suficiente  à 
demonstração da existência de atividade em condições insalubres, por 
quaisquer  meios  admitidos  em  direito,  inclusive  pela  via  pericial 
judicial, se necessário. 7. Ressalte-se que, como cediço, o ônus da prova 
cabe a quem alega. Mas não é possível retirar da parte a oportunidade 
de  produzir  prova  hábil  a  demonstrar  a  existência  de  atividade  em 
condições  insalubres,  por  outra  via  que  não  seja  a  de  laudo  da  drt 
produzido  a  requerimento  da  administração.  8.  Com  efeito,  se  a 
concessão da vantagem depender, sempre, de iniciativa da administração 
em requerer à drt a elaboração do laudo respectivo, e da disponibilidade 
desta  em atender  tal  requerimento,  a  previsão  legal  de  atribuição  da 
vantagem passaria a ter caráter potestativo (por parte da administração 
e/ou  drt).  9.  Nesse  cenário,  tem-  se  que  a  prolação  de  sentença  em 
julgamento antecipado, sem abertura da fase instrutória, implicou em 
cerceamento  de  defesa  da  apelante.  10.  Apelo  provido  em  parte,  à 
unanimidade, em ordem a anular a sentença, determinando a baixa dos 
autos ao juízo a quo, para assegurar à apelante à produção das provas 
que entender necessárias e pertinentes a comprovação da existência de 
trabalho em condições insalubres, com o subsequente processamento 
regular  do  feito  (prejudicado,  por  conseguinte,  o  exame  do  pleito 
relativo ao  pagamento de fgts).  (TJPE;  APL 0003632-71.2011.8.17.1110; 
Segunda Câmara de Direito Público; Rel. Des. Francisco José dos Anjos 
Bandeira  de  Mello;  Julg.  13/06/2013;  DJEPE  01/07/2013;  Pág.  204) 
(destaquei)

O  indeferimento  da  realização  de  perícia  essencial  ao 
deslinde  da  controvérsia  com  a  conseguinte  extinção  da  demanda  configura 
cerceamento de defesa, devendo ser desconstituída a sentença para que o feito 
retorne à origem e retome a instrução.

Com  essas  considerações,  DOU  PROVIMENTO  AO 
RECURSO  APELATÓRIO  PARA  ANULAR  A  SENTENÇA,  determinando  o 
retorno dos presentes autos ao Juízo a quo, a fim de assegurar ao autor/apelante 
a  produção  da  prova  requerida  e  indeferida,  prosseguindo-se  a  relação 
processual em seus ulteriores termos.

Publique-se. Intimem-se.
 
Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 29 de janeiro de 2016.

    Dr. Marcos William de Oliveira
               R E L A T O R
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